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Introdução
O assédio em bares e festas é uma questão séria que afeta a
segurança e o bem-estar de muitas pessoas. Para combater essa
prática, a Lei do Protocolo “Não é Não” foi implementada,
estabelecendo  diretrizes  claras  para  garantir  um  ambiente
seguro  e  respeitoso.  Este  artigo  jurídico  explora  os
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fundamentos da Lei do Protocolo “Não é Não”, suas implicações
legais e como ela protege os frequentadores de bares e festas.
Utilizando  técnicas  de  SEO,  este  guia  visa  fornecer
informações  detalhadas  e  acessíveis  sobre  o  tema.

O Que é a Lei do Protocolo “Não é Não”?
A Lei do Protocolo “Não é Não” é uma legislação que visa
prevenir e combater o assédio em ambientes de entretenimento,
como bares, festas e eventos. A lei estabelece que qualquer
forma  de  assédio,  seja  verbal  ou  físico,  deve  ser
imediatamente  interrompida  ao  primeiro  sinal  de  recusa  ou
desconforto da vítima.

Fundamentos Jurídicos da Lei do Protocolo “Não é
Não”
A Lei do Protocolo “Não é Não” é fundamentada em diversos
dispositivos legais que protegem a dignidade e a integridade
das pessoas. Os principais fundamentos jurídicos incluem:

Constituição Federal de 1988: O artigo 5º da Constituição
assegura a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da
honra e da imagem das pessoas, garantindo a todos o direito à
segurança e ao respeito.

Código  Penal  Brasileiro  (CPB):  Diversos  artigos  do  CPB
tipificam atos de assédio como crimes, incluindo:

Artigo 146: Constrangimento ilegal
Artigo 147: Ameaça
Artigo 213: Estupro
Artigo 215: Violação sexual mediante fraude

Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006): A Lei Maria da Penha
estabelece  medidas  de  proteção  para  mulheres  vítimas  de
violência,  incluindo  o  assédio  em  ambientes  públicos  e
privados.



Lei de Importunação Sexual (Lei nº 13.718/2018): Tipifica como
crime a importunação sexual, que é definida como praticar ato
libidinoso contra alguém sem seu consentimento, com pena de um
a cinco anos de reclusão.

Como Funciona o Protocolo “Não é Não”?

O Protocolo “Não é Não” estabelece um conjunto de diretrizes
que devem ser seguidas por estabelecimentos e organizadores de
eventos para prevenir e combater o assédio. As principais
diretrizes incluem:

Treinamento  de  Funcionários:  Os  funcionários  dos1.
estabelecimentos devem ser treinados para identificar e
lidar com situações de assédio, garantindo uma resposta
rápida e eficaz.
Sinalização  e  Informações:  Os  estabelecimentos  devem2.
disponibilizar informações visíveis sobre o protocolo e
os  canais  de  denúncia,  incentivando  as  vítimas  a
reportarem  qualquer  forma  de  assédio.
Apoio  às  Vítimas:  Os  estabelecimentos  devem  oferecer3.
apoio imediato às vítimas, incluindo encaminhamento para
autoridades  competentes  e  assistência  psicológica,  se



necessário.
Ações Preventivas: Implementação de medidas preventivas,4.
como a presença de seguranças treinados e a criação de
ambientes seguros para todos os frequentadores.

Penalidades e Responsabilidades
A Lei do Protocolo “Não é Não” prevê penalidades para os
infratores e responsabilidades para os estabelecimentos que
não cumprirem as diretrizes estabelecidas:

Para Infratores:

Advertência Verbal: Primeira medida aplicada em casos de
assédio leve.
Expulsão do Local: Em casos de reincidência ou assédio
grave, o infrator pode ser expulso do estabelecimento.
Ação Penal: Dependendo da gravidade do ato, o infrator
pode  ser  denunciado  às  autoridades  e  responder
criminalmente  pelos  seus  atos.

Para Estabelecimentos:

Advertência:  Primeira  medida  aplicada  em  casos  de
descumprimento das diretrizes do protocolo.
Multa: Aplicação de multa em casos de reincidência ou
descumprimento grave.
Suspensão  de  Licença:  Em  casos  extremos,  o
estabelecimento pode ter sua licença de funcionamento
suspensa.

Como se Proteger do Assédio em Bares e Festas
Proteger-se do assédio em bares e festas envolve a adoção de
medidas preventivas e o conhecimento dos seus direitos:



Conheça a Lei: Familiarize-se com a Lei do Protocolo1.
“Não é Não” e saiba quais são seus direitos e as medidas
de proteção disponíveis.
Denuncie:  Não  hesite  em  denunciar  qualquer  forma  de2.
assédio  aos  funcionários  do  estabelecimento  ou  às
autoridades competentes.
Apoio de Amigos: Sempre que possível, frequente bares e3.
festas em companhia de amigos de confiança, que possam
oferecer apoio em situações de risco.
Utilize Aplicativos de Segurança: Utilize aplicativos de4.
segurança  que  permitem  o  envio  de  alertas  e  a
localização em tempo real para amigos e familiares.
Evite Situações de Risco: Mantenha-se atento ao ambiente5.
e evite situações que possam representar um risco à sua
segurança.

Procedimentos Legais e Provas Necessárias
Para  responsabilizar  os  autores  de  assédio,  é  necessário
seguir  procedimentos  legais  específicos  e  reunir  provas
adequadas:

Registro de Ocorrência: Registrar a ocorrência junto aos1.
funcionários  do  estabelecimento  e,  se  necessário,  às
autoridades policiais.
Inquérito  Policial:  A  polícia  deve  conduzir  uma2.
investigação  para  apurar  os  fatos  e  identificar  os
responsáveis.
Ação  Judicial:  Com  base  no  inquérito,  o  Ministério3.
Público  pode  oferecer  denúncia  contra  os  autores  do
assédio, iniciando a ação judicial.
Provas: Depoimentos de testemunhas, imagens de câmeras4.
de segurança, registros de conversas e outros elementos
são cruciais para fundamentar a ação judicial.



Conclusão
A Lei do Protocolo “Não é Não” é uma importante ferramenta
para  combater  o  assédio  em  bares  e  festas,  garantindo  um
ambiente  seguro  e  respeitoso  para  todos.  Conhecer  os
fundamentos  jurídicos,  as  diretrizes  do  protocolo,  as
penalidades e as medidas de proteção é essencial para prevenir
e combater essa prática. Ao adotar medidas preventivas e agir
de forma responsável, podemos contribuir para a criação de
espaços de entretenimento mais seguros e inclusivos.


